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E N C O N T R A D E L O Q U E generalmente se cree, l a A l i a n z a p a r a 

e l Progreso n o es solamente u n p r o g r a m a gubernamenta l de 

los Estados U n i d o s , es u n esfuerzo u n i f i c a d o de veinte repú

blicas de l hemisferio occ identa l en el que los Estados U n i d o s 

n o son s ino u n o de los part ic ipantes. E l C a n a d á y otras de

pendencias europeas del hemisferio, a l i g u a l que C u b a , n o 

suscr ib ieron l a C a r t a de P u n t a del Este que establece l a A l i a n 

za, a u n q u e p o r distintas razones. 

E l propósito esencial de l a A l i a n z a es mejorar las c o n d i 

ciones económicas y sociales de los países subdesarrollados de 

América , t ratando de que las preferencias de sus pueblos se 

i n c l i n e n p o r las formas democráticas de gobierno en vez de las 

total i tar ias , p a r t i c u l a r m e n t e el c o m u n i s m o . 

L o i m p o r t a n t e es reconocer que este esfuerzo uni f i cado de 

A m é r i c a p a r a c o m b a t i r ideologías total i tarias n o es nuevo, 

s i n o que se h a v e n i d o desarro l lando durante muchos años 

p a r a l legar a l a f o r m a presente y M é x i c o h a desempeñado 

u n papel preponderante en esta revolución, cuyo intento es 

mejorar l a situación económica, polít ica y social de las masas. 

A t e n d i e n d o a esto, echemos u n vistazo a este proceso y a l pa

p e l que M é x i c o h a desempeñado en él. 

Antes de l a Segunda G u e r r a M u n d i a l l a mayor parte de los 

esfuerzos de cooperación hemisférica n o se h i c i e r o n específi

camente p a r a el benefic io económico y social de los pueblos. 

E s t a b a n orientados, en p r i n c i p i o , hac ia l a obtención de acuer

dos comerciales o mi l i tares , p o r razones de l a m i s m a índole, 

polít icas y comerciales o p a r a l a solución de problemas refe-
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rentes a intereses privados especiales. Este últ imo t i p o de 

problemas i b a n p o r l o general acompañados de u n despliegue 

de fuerza p o r parte de los Estados U n i d o s . 

N o obstante l o anterior , a p a r t i r de l a expropiación de 

las compañías petroleras en México , el 18 de marzo de 1938, 

se desarrol laron tres circunstancias que fueron determinantes 

en el cambio de l a polít ica de los Estados U n i d o s hacia l a 

América L a t i n a . Estas circunstancias fueron: 1) l a posición 

i n v a r i a b l e del gobierno m e x i c a n o contra toda oposición a las 

expropiaciones y nacionalización de l a i n d u s t r i a petrolera 

m e x i c a n a ; 2) el deseo d e l gobierno de los Estados U n i d o s de 

contar con l a cooperación i n t e r a m e r i c a n a para el confl icto 

m u n d i a l que se avecinaba; y 3) N e l s o n Rockefe l ler y su gru

p o , a l hacer sugerencias p a r a e l fomento de las relaciones 

económicas y sociales en e l p l a n o interamericano. 

E n t r e los intereses más importantes en l a i n d u s t r i a petro

l e r a de l a América L a t i n a están los de l a compañía S t a n d a r d 

O i l , g ran parte de l a cua l es p r o p i e d a d de l a f a m i l i a Rocke

fel ler. Sus operaciones en l a A r g e n t i n a se v i e r o n restringidas 

d u r a n t e muchos años; sus propiedades en B o l i v i a fueron ex

propiadas en 1936, como ocurrió en M é x i c o en 1938, se temía 

pues, que las concesiones obtenidas en Venezue la después de 

1938 p u d i e r a n correr l a m i s m a suerte. 

E n a b r i l de 1937, N e l s o n R o c k e f e l l e r (entonces en los 

29 años de e d a d ) , fue a V e n e z u e l a donde obsservó las opera

ciones de l a Creóle P e t r o l e u m C o r p o r a t i o n , subsidiar ia vene

z o l a n a de l a S t a n d a r d O i l C o m p a n y de N u e v a Jersey. E n 

1939, Rockefe l ler regresó a V e n e z u e l a . Ese m i s m o año l a 

Creóle contrató los servicios de u n a f i r m a norteamericana 

p a r a efectuar u n estudio de l a economía venezolana; en él 

habr ían de señalarse los p u n t o s claves p a r a e l desarrollo eco

n ó m i c o n o r m a l de l país. L a investigación reveló que m i e n 

tras cientos de m i l l o n e s de dólares se había inver t ido en l a 

i n d u s t r i a petrolera, n o se había hecho casi n a d a p a r a des

a r r o l l a r l a a g r i c u l t u r a y las industr ias product ivas . E n efecto, 

l a m a y o r parte de los a l imentos y artículos manufacturados 

tenían que ser importados . L a r i q u e z a estaba concentrada en 

unas cuantas manos y el p u e b l o estaba en l a pobreza. 
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E r a o b v i o que se recomendasen medidas drásticas si se 

q u e r í a desarrol lar integralmente l a economía, de manera que 

beneficiase a l a población en general, en vez de concentrar 

sus beneficios en el grupo q u e exportaba materias pr imas e 

i m p o r t a b a productos manufacturados. L o s directivos de l a 

C r e o l e , ten iendo en cuenta l a expropiación de las propieda

des petroleras en otros países la t inoamericanos , estaban dis

puestos a ceder, pero esta concesión tenía sus límites. E r a 

prec iso hacer algo más de l o que u n a sola compañía o i n c l u s o 

u n g r u p o de compañías eran capaces de lograr . T a l fue el 

p r o b l e m a de que se ocupó N e l s o n R o c k e f e l l e r desde ese mo

m e n t o . 

A l regresar de su viaje a Sudamérica en 1939, Rockefe l ler 

t r a t ó de conseguir l a base p a r a l legar a u n acuerdo en l o 

concerniente a los bienes expropiados a l a S t a n d a r d O i l en 

M é x i c o . O b t u v o u n a audienscia de Lázaro Cárdenas, presiden

te de México , de q u i e n fue huésped personal . D u r a n t e esta v i 

s i ta , R o c k e f e l l e r aparentemente aprendió m u c h o d e l h o m b r e 

q u e había decretado l a expropiac ión de las compañías petro

leras y que sigue siendo entre los l iberales de M é x i c o el más 

escuchado. 

E l presidente Cárdenas le d i j o a R o c k e f e l l e r cómo las ac

t iv idades de los extranjeros en M é x i c o , n o obstante el gran 

resent imiento que habían creado, n o había sido l a razón de las 

expropiac iones . L o s mot ivos reales de a q u e l acto n o fueron 

c o m p r e n d i d o s fácilmente p o r R o c k e f e l l e r . E l presidente me

x i c a n o le recordó a R o c k e f e l l e r q u e los antecedentes se re

m o n t a b a n a l a anexión de T e x a s en 1836,, a l despojo de N u e 

v o M é x i c o y C a l i f o r n i a en 1846 y a l a expedición p u n i t i v a 

c o n t r a V i l l a e n 1916. 

E l presidente Cárdenas también le indicó l a necesidad de 

recordar cómo l a guerra de i n d e p e n d e n c i a en México acabó 

c o n e l d o m i n i o de l a clase gobernante española y devolvió a l 

p u e b l o m e x i c a n o l a conf ianza en sí m i s m o . A q u e l l o fue l a 

l iberación d e l d o m i n i o c o l o n i a l directo sobre el p r o p i o terr i 

t o r i o . P e r o el d o m i n i o económico de los Estados U n i d o s per

manec ía intacto . L a expropiac ión de las compañías petrole

ras era el s ímbolo de l a l iberación m e x i c a n a del d o m i n i o 
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extranjero. L a exporpiación devolvió a l país l a d i g n i d a d , e l 

respeto y la independencia , haciendo hincapié en que "esto es 

a veces más i m p o r t a n t e p a r a nuestro pueblo que su bienestar 

físico y económico". 

Rockefe l ler volv ió a los Estados U n i d o s m u y impres iona

do por l a i m p o r t a n c i a d e l elemento h u m a n o en las relaciones 

internacionales, factor a l que m u y pocos hombres de negocios 

le habían prestado atención. E n efecto, es i n d u d a b l e que l a 

expropiación m e x i c a n a determinó el cambio de ac t i tud y acti

vidades de las compañías petroleras en el extranjero, así c o m o 

de la política del gobierno de los Estados U n i d o s hac ia l a 

América L a t i n a . 

Después de esa m e m o r a b l e entrevista con el presidente 

Cárdenas, N e l s o n Rockefe l ler se propuso hacer algo para esti

m u l a r la relación existente entre l a empresa p r i v a d a y el b i e n 

estar público. R e u n i ó n en torno suyo u n grupo de hombres de 

negocios, banqueros, abogados, economistas y sociólogos p a r a 

investigar, estudiar, consultar e i n f o r m a r sobre este p r o b l e m a . 

E l " G r u p o " , ta l como empezó a ser conocido, estaba integrado 

p o r personas a las que separaban ampl ias diferencias, lo c u a l 

dificultó alcanzar u n acuerdo común sobre todas las face

tas del p r o b l e m a , pero s in embargo p u d o señalar el c a m i n o 

p a r a poder entenderlo mejor, especialmente el re lac ionado 

con los pueblos de l a América L a t i n a . 

Desde 1940, las potencias del Eje desplegaron gran acti

v i d a d en Lat inoamérica, especialmente en l a A r g e n t i n a . E l 

prestigio de los Estados U n i d o s empezaba a decl inar, mientras 

q u e la i n f l u e n c i a del nazi-fascismo incrementaba. Rockefe l ler y 

su grupo l legaron a l a conclusión de que los Estados U n i d o s 

debían proteger su posición i n t e r n a c i o n a l con la adopción de 

medidas económicas que fuesen realmente efectivas en c o n t r a 

las técnicas de penetración total i tarias. P a r a que los Estados 

U n i d o s p u d i e r a n mantener su seguridad y su posición polít ica 

y económica en el hemisferio, debían tomarse u n a serie de me

didas p a r a est imular l a p r o s p e r i d a d económica de l a América 

L a t i n a ; estableciendo, a l m i s m o t iempo, esta prosper idad en e l 

marco de l a cooperación y dependencia económica hemisfé

r i c a . Es pert inente a d v e r t i r c o m o en este momento la amena-
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za a l hemisferio era del nazi-fascismo y n o del comunismo, 

a u n q u e algunas veces trabajaron juntos. 

R o c k e f e l l e r y su grupo habían preparado u n memorándum 

de tres páginas t i tu lado "Polít ica económica hemisférica". 

E l 14 de j u n i o de 1940, N e l s o n Rockefe l ler leyó en l a Casa 

B l a n c a su m e m o r á n d u m a H a r r y L . H o p k i n s , u n o de los más 

cercanos consejeros del presidente F r a n k l i n D . Roosevelt. E l 

m e m o r á n d u m exponía u n vasto programa que incluía medi

das urgentes para absorber los excedentes lat inoamericanos y 

p a r a fomentar l a inversión tanto públ ica como p r i v a d a en l a 

A m é r i c a L a t i n a . Además, el documento declaraba que era i n 

dispensable adoptar u n programa vigoroso p a r a incrementar 

las relaciones culturales, científicas y educativas con ayuda 

de las empresas privadas. 

E l presidente Roosevelt había declarado, como consecuen

c i a de las expropiaciones mexicanas, que consideraba las re

laciones económicas con los países la t inoamericanos como fac

tores adversos de las relaciones políticas. T e m í a que esta 

situación demorara u obstaculizara l a cooperación efectiva de 

l a A m é r i c a L a t i n a con los Estados U n i d o s durante l a guerra. 

A l g o había q u e hacer y las ideas de N e l s o n Rockefe l ler fue

r o n aceptadas. 

A p a r t i r de entonces, las ideas recomendadas p o r N e l s o n 

R o c k e f e l l e r y su grupo se h a l l a r o n en las bases de todos los 

programas adoptados para el desarrol lo económico y social 

de l a A m é r i c a L a t i n a y las relaciones de los Estados U n i d o s 

c o n esta región. N o es aquí el lugar adecuado p a r a exponer 

los detalles de la tesis contenida en el m e m o r á n d u m Rocke

fe l ler de 1940, sobre l a "Polít ica económica hemisférica", y su 

evolución hasta la A l i a n z a para el Progreso en 1961, pero los 

p u n t o s sobresalientes del esfuerzo hecho p a r a l levar a l cabo u n 

p r o g r a m a de cooperación económica y social p a r a l a América 

L a t i n a irán surgiendo a m e d i d a que prosigamos. 

E l 16 de agosto de 1940, el presidente Roosevelt estable

ció, m e d i a n t e u n a o r d e n ejecutiva, l a O f i c i n a de C o o r d i n a 

ción de las relaciones comerciales y culturales entre las re

públicas americanas y n o m b r ó a N e l s o n R o c k e f e l l e r coordi

n a d o r de A s u n t o s Interamericanos ( C A I ) . A l a o f ic ina del 
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c o o r d i n a d o r se le d i e r o n instrucciones p a r a q u e favoreciese 

el respeto m u t u o y e l entendimiento entre las naciones de 

América con el f i n de que estuviesen mejor preparadas p a r a 

enfrentarse conjuntamente a las exigencias de l a emergencia 

bélica y a l m i s m o p lanear u n a sólida estructura postbélica: 

como vemos ya se de l ineaba l o que se conoció como l a "Pol í 

t ica de b u e n a v e c i n d a d " de Roosevelt . 

L a O f i c i n a del c o o r d i n a d o r de Asuntos Interamericanos 

continuó f u n c i o n a n d o hasta e l 20 de mayo de 1946, pero 

Rockefe l ler sólo trabajó en e l la hasta fines de 1944; e l 20 

de d ic iembre fue n o m b r a d o Secretario de Estado Asistente, 

encargado de las relaciones c o n las repúblicas l a t i n o a m e r i c a 

nas. Desde este puesto, Rockefe l ler estuvo en mejores con

diciones de exponer sus ideas p a r a mejorar las relaciones entre 

los Estados U n i d o s y l a América L a t i n a . 

A p r i n c i p i o s de 1945, el m i n i s t r o de Relac iones E x t e r i o 

res de México , E z e q u i e l P a d i l l a , propuso l a celebración de 

l a " C o n f e r e n c i a I n t e r a m e r i c a n a sobre Problemas de l a G u e r r a 

y l a P a z " p a r a tratar problemas políticos y económicos. L a 

conferencia se convocó y r e u n i ó en l a c i u d a d de M é x i c o d e l 

21 de febrero a l 8 de marzo de 1945. E l asistente d e l Secre

tar io de Estado, N e l s o n Rockefe l ler , fue designado p o r el pre

sidente Roosevel t delegado y e n este cargo Rockefe l ler tuvo 

u n importantís imo p a p e l en l a composición de l a agenda p a r a 

l a adopción de resoluciones. 

C o m o resultado de esta conferencia se a d o p t a r o n 180 re

soluciones, de ellas, l a más importante , re lat iva a asuntos eco

nómicos y sociales, fue l a " C a r t a Económica de las Américas" . 

E n ésta y en otras resoluciones se r e a f i r m a r o n y extendieron 

los p r i n c i p i o s y aspiraciones interamericanos que tendían a l a 

mejoría general y a l bienestar de los pueblos de l a América 

L a t i n a . 

A l a muerte d e l presidente Roosevelt , el 12 de a b r i l de 

1945, H a r r y S. T r u m a n se convirt ió en presidente de los Esta

dos U n i d o s y N e l s o n R o c k e f e l l e r cont inuó como Asistente del 

Secretario de Estado hasta el 24 de agosto de 1945, cuando 

dimit ió p a r a regresar a sus propios negocios. S i n embargo, 

antes de d i m i t i r , R o c k e f e l l e r part ic ipó activamente en l a C o n -
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ferencia de San Francisco, en l a c u a l se suscribió l a C a r t a de 

las N a c i o n e s U n i d a s e l 26 de j u n i o de 1945. D u r a n t e esta 

C o n f e r e n c i a , Rockefe l ler desplegó gran a c t i v i d a d , i n c o r p o r a n 

d o a las naciones lat inoamericanas dentro de l a nueva orga

nización y alineándolas dentro de u n b l o q u e q u e favoreciera 

l a polít ica postbélica de los Estados U n i d o s . 

M i e n t r a s duró l a guerra, los países la t inoamericanos tuvie

r o n ingresos considerables procedentes de l a venta de mate

riales estratégicos; en el m i s m o p e r i o d o t u v i e r o n que dedicar 

poco a las importac iones de c a p i t a l y artículos manufacturados 

d e los q u e carecían. T o t a l , l a m a y o r parte de estos países acu

m u l a r o n grandes cantidades de oro y de divisas. S i n embargo, 

l a situación cambió totalmente en los años inmediatos poste

riores a l a guerra. L a d e m a n d a y los precios de las materias 

p r i m a s se d e r r u m b a r o n mientras q u e los países gastaban sumas 

m u y importantes para obtener aquel lo de que n o p u d i e r o n dis

p o n e r d u r a n t e l a guerra. C o m o consecuencia de las balanzas de 

pago desfavorables en l a mayoría de estos países, los proble

mas f inancieros y los grandes malestares sociales n o t a r d a r o n 

e n presentarse. 

E l fracaso del gobierno de los Estados U n i d o s para l levar 

a l cabo u n a polít ica efectiva que mejorase las condiciones 

adversas e n que se encontraba l a A m é r i c a L a t i n a después de 

l a guerra, l l e v a r o n a R o c k e f e l l e r a considerar l o que podía 

hacer el c a p i t a l p r i v a d o p o r mejorar las economías la t ino

americanas y en consecuencia p a r a fortalecer los lazos polí

ticos y cul turales interamericanos. E r a algo sabido que d u 

rante el ú l t imo siglo los capitales se habían d i r i g i d o adonde 

p o d í a n obtener los beneficios más grandes. E r a evidente que, 

e n defensa d e l capi ta l ismo, debían d ir ig i rse adonde p u d i e r a n 

prestar e l m a y o r servicio a l bienestar general , especialmente en 

l a A m é r i c a L a t i n a . 

C o n e l f i n de fomentar sus ideas, N e l s o n Rockefe l ler , j u n 

to con sus cuatro hermanos, creó, en 1946, u n a organización 

f i lantrópica p r i v a d a l l a m a d a Asociación I n t e r n a c i o n a l A m e 

r i c a n a p a r a el D e s a r r o l l o Económico y Soc ia l ( A I A ) . Poco 

t i e m p o después establecieron l a Corporac ión I n t e r n a c i o n a l de 

Economía Básica, compañía p r i v a d a p a r a el manejo de negó-
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cios, especialmente en l a América L a t i n a . L a s razones p a r a 

establecer estas organizaciones privadas, de acuerdo con l o 

declarado por Rockefe l ler , eran l a esperanza de que l a paz y l a 

seguridad futuras del m u n d o dependieran de ías relaciones 

estrechas y de l mejor entendimiento entre los pueblos d e l 

m u n d o , asociadas a u n n i v e l de v i d a elevado y u n a constante 

mejoría de sus condiciones de existencia. 

E l p r i m e r intento para l levar las ideas básicas de R o c k e 

feller a l a práctica en este continente se encuentra en el C o n 

venio económico de Bogotá, documento que f u n d a m e n t a l 

mente n o dif iere m u c h o de l a C a r t a de P u n t a del Este. Este 

convenio fue suscrito p o r los representantes de todas las na

ciones miembros de l a Organización de Estados A m e r i c a n o s 

el 2 de mayo de 1948, durante l a reunión de Bogotá, C o l o m 

bia . E n este documento se declaraba que los propósitos de 

cooperación y los p r i n c i p i o s que le i n s p i r a b a n eran aquel los 

contenidos en l a C a r t a Económica de las Américas d e l 8 de 

marzo de 1945, l a C a r t a de las Naciones U n i d a s del 26 de j u 

n i o de 1945 y l a de l a Organización de Estados A m e r i c a n o s 

de 2 de mayo de 1948 estableciendo u n a l iga entre el esfuerzo 

actual y los precedentes. 

Las preocupaciones de Rockefe l ler no se detuv ieron ahí . 

Se d i o cuenta de que el esfuerzo p r i v a d o por sí solo n o podía 

tener más que poca i m p o r t a n c i a en el logro de los obje

tivos necesarios. Entonces propuso lo que luego se cono

ció como el p r o g r a m a del P u n t o iv. C u a n d o se p r e p a r a b a 

el mater ia l p a r a el discurso i n a u g u r a l de l presidente electo 

H a r r y S. T r u m a n en enero de 1949, l a idea de R o c k e f e l l e r 

fue i n t r o d u c i d a en el discurso como el P u n t o iv de l progra

m a de asistencia técnica de T r u m a n . E l 24 de n o v i e m b r e de 

1950, el presidente T r u m a n escribió a N e l s o n Rockefe l ler q u e 

" . . . cualquier p r o g r a m a adecuado y básico para el desarrol lo 

económico i n t e r n a c i o n a l debe. . . p r o p o r c i o n a r u n a coopera

ción realista y constante entre l a empresa p r i v a d a y el gobier

no, aquí y en el exter ior ." E l m i s m o mes, el presidente T r u 

m a n n o m b r ó a R o c k e f e l l e r presidente de l a ¡ u n t a C o n s u l t i v a 

de Desarro l lo I n t e r n a c i o n a l , j u n t a consul t iva sobre l a polít ica 

necesaria para a p l i c a r el p r o g r a m a del P u n t o iv. 
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E n 1952 Rockefe l ier renunció a l a presidencia de l a J u n t a 

C o n s u l t i v a de Desarro l lo I n t e r n a c i o n a l y regresó a N u e v a 

Y o r k . S in embargo, a p r i n c i p i o s de 1953, el presidente Eisen¬

h o w e r n o m b r ó a Rockefe l ier presidente del C o m i t é presiden

c i a l consul t ivo p a r a l a organización g u b e r n a m e n t a l ; poste

r i o r m e n t e se convirt ió en subsecretario del D e p a r t a m e n t o de 

S a l u b r i d a d , Educación y Bienestar. E n d i c i e m b r e de 1954 

renunció a este puesto cuando e l presidente Eisenhower le 

p i d i ó que aceptara ser asistente especial de l a presidencia para 

asuntos exteriores. S u posición estaba destinada p r i n c i p a l 

m e n t e a asesorar en el terreno psicológico a l a polít ica 

exter ior de los Estados U n i d o s . Rockefe l ier n o sólo creía en 

el m a n t e n i m i e n t o de u n sistema de defensa adecuado, sino 

que también estaba convencido de que el d i n e r o gastado con 

p r u d e n c i a en l a cooperación económica exter ior ahorraría a l 

contr ibuyente sumas enormes en el futuro. 

E n d i c i e m b r e de 1955, R o c k e f e l i e r le comunicó a l presi

dente E i s e n h o w e r que asuntos personales le o b l i g a b a n a re

n u n c i a r a l cargo de asistente especial. Regresó a N u e v a Y o r k 

e n 1956. P a r a entonces u n a de sus ideas era hacer u n estudio 

p r i v a d o de los problemas pr inc ipa les a los q u e se enfren

taría el p u e b l o de los Estados U n i d o s en los diez o veinte 

próximos años. P idió a sus hermanos que f i n a n c i a r a n u n 

proyecto de estudios especiales bajo el t í tulo de A m e r i c a a l 

M i d C e n t u r y (Estados U n i d o s a m e d i o siglo). T o d o s estuvie

r o n de acuerdo en emprender esta tarea a l través de l a F u n 

dación Rockefe l ier , organización fi lantrópica que habían crea

d o en 1940 p a r a c o n t r i b u i r a los fines caritat ivos de las 

organizaciones cívicas, educativas y de investigación. 

E n 1958 se publ icó l a parte del estudio que se refería a l 

hemisfer io o c c i d e n t a l y en este i n f o r m e se r e i t e r a r o n y am

p l i a r o n los preceptos de lo qae se convirt ió en A l i a n z a p a r a 

el Progreso. A l t e r m i n a r l a guerra de C o r e a , en j u l i o de 

1953, el p e r i o d o siguiente (1954-1958) v i n o a ser u n o en los 

q u e más se descuidó l a polít ica de buena v e c i n d a d en l a Amé

r i c a L a t i n a . L a situación económica de l a mayoría de los 

países se agravaba progresivamente: sus gobiernos eran cada 

vez menos estables y había u n malestar p o p u l a r cada vez ma-
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yor. L o s líderes lat inoamericanos se quejaban de que los Esta

dos U n i d o s n o les habían dado suficiente ayuda para prote

gerse de los ataques crecientes de los agitadores izquierdistas. 

Se que jaron de cómo los Estados U n i d o s habían d i r i g i d o l a 

parte más i m p o r t a n t e de su ayuda hacia E u r o p a y A s i a , y de 

l o poco que ellos habían rec ibido. 

Efect ivamente, el reproche era justo. D e l tota l m u n d i a l 

de obligaciones y préstamos autorizados p o r el gobierno de 

los Estados U n i d o s p a r a asistencia técnica en el p e r i o d o fis

ca l de 1946 a 1959, l a América L a t i n a recibió menos del 7 % ; 

d e l total de ayuda m i l i t a r a l exterior sólo el 1 % y d e l tota l de 

asistencia c o m b i n a d a u n poco más del 5 % . 

H u b o que hacer algo: varios emisarios fueron enviados 

a l a América L a t i n a p a r a anal izar l a situación, prometer u n a 

ayuda y dar a conocer u n a b u e n a v o l u n t a d . E n t r e éstos i b a n 

el h e r m a n o del presidente, M i l t o n Eisenhower, A d l a i d Steven¬

son y algunos m i e m b r o s del Congreso. A u n q u e consciente 

de l a situación, e l gobierno de los Estados U n i d o s aparente

mente n o advirt ió l a gravedad de l a situación hasta q u e el 

vicepresidente R i c h a r d N i x o n , durante u n viaje de b u e n a vo

l u n t a d p o r Sudamérica, fue abucheado, golpeado y m a l t r a t a d o 

físicamente en algunos de los países donde el malestar re inaba . 

E l presidente del B r a s i l , K u b i t c h e k , l lamó l a atención sobre 

l a gravedad de l a situación. Después d e l viaje d e l vicepre

sidente N i x o n , e l 28 de mayo de 1958, se dir igió a l presidente 

E i s e n h o w e r en los términos siguientes: 

Q u i e r o t r a n s m i t i r a V u e s t r a E x c e l e n c i a , de parte del 
p u e b l o brasileño y de l a mía, l a expresión de mis sen
t i m i e n t o s de s o l i d a r i d a d y estima, cuya afirmación es 
necesaria en vista de l a agresión y vejaciones sufridas 
p o r el vicepresidente N i x o n d u r a n t e su reciente v is i ta 
a los países de l a América L a t i n a . 

Se espera que l a m e m o r i a poco grata de las v ic i s i tu
des experimentadas p o r el vicepresidente N i x o n será 
contrarrestada p o r el resultado de verdaderos esfuer
zos q u e t i e n d a n a l a creación de algo más p r o f u n d o y 
d u r a b l e en l a defensa y preservación de nuestro destino 
común. 
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C o m o respuesta, el presidente Eisenhower escribió a l pre

sidente K u b i t s c h e k el 5 de j u n i o : 

C r e o que describió usted con gran exact i tud tanto l a 
situación existente como l a necesidad de u n a acción co
rrect iva. M e complace que haya tomado l a i n i c i a t i v a 
en este asunto. 

E n agosto de 1958 el presidente Eisenhower envió a l B r a 

s i l a u n g r u p o encabezado p o r el secretario de Estado, J o h n 

Foster D u l l e s , con el f i n de intercambiar las ideas necesarias 

p a r a mejorar l a s o l i d a r i d a d hemisférica de las v e i n t i u n a re

públicas americanas. E l 6 de agosto en B r a s i l i a , se expidió 

u n a comunicación c o n j u n t a cuando se conc luyeron las entre

vistas d e l presidente K u b i t s c h e k y el secretario de Estado 

Dul les . L a comunicación se refería a l i n t e r c a m b i o de i m 

presiones sobre l a situación i n t e r n a c i o n a l y específicamente 

sobre los problemas relativos a l m o v i m i e n t o p a r a l a u n i d a d 

hemisférica que el presidente K u b i t s c h e k l l a m a b a Operac ión 

panamer icana . 

L a Operac ión p a n a m e r i c a n a i n d i c a b a cómo los esfuerzos 

habrían de d ir ig i rse a l aumento del ingreso m e d i o a n u a l per 

cápita de l a A m é r i c a L a t i n a de 300 dólares a 500 en 1980. 

L o s planif icadores brasileños se r e f i r i e r o n a u n a década de 

préstamos cuyo p r o m e d i o habría de ser de 600 m i l l o n e s de 

dólares anuales. A l p r i n c i p i o esta proposición se consideró 

u n a fantasía y n o se tomó en serio, pero a m e d i d a que a par

t i r de 1959 el co lor c o m u n i s t a de C u b a se acentuó, comen

zaron a verse las pos ibi l idades de l levar adelante l a Operac ión 

panamer icana . 

Después de numerosas reuniones y discusiones, el Consejo 

de la Organización de Estados Amer icanos , en su sesión del 

i ° de j u l i o de 1960, fijó l a fecha y el lugar de reunión: 

Bogotá, C o l o m b i a , el 5 de septiembre. E n esos momentos 

C u b a ya se había a l ineado def in i t ivamente en el b l o q u e 

comunista , d i fundía su ideología y gozaba de u n gran apoyo 

entre muchos de los grupos izquierdistas de los países de l a 

América L a t i n a . 
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E l 13 de septiembre por l a tarde, en u n a sesión solemne, 

se aprobó def ini t ivamente, p o r 19 votos contra 1, u n docu

mento que se l lamó el A c t a de Bogotá. E l voto negativo fue 

el de l a delgación cubana; l a R e p ú b l i c a D o m i n i c a n a n o 

estaba presente. 

T a l como se aprobó, el A c t a de Bogotá es más extensa y 

deta l lada que el anteproyecto o r i g i n a l de los Estados U n i d o s , 

pero siguió concordando con el espíritu y los objetivos de l a 

p r i m e r a redacción e incluyó todas las medidas p a r a el des

a r r o l l o económico y social promulgadas o r i g i n a l m e n t e en los 

esfuerzos de N e l s o n Rockefe l ler que ya hemos mencionado. 

Así q u e d a r o n establecidas las medidas p a r a el mejoramien

to social y e l desarrollo económico comprendidas dentro 

d e l marco de l a Operación panamericana. E r a ahora u n a ta

rea de l a Organización de Estados A m e r i c a n o s el dar forma a 

estas medidas dentro de u n a C a r t a que o b l i g a r a a las naciones 

m i e m b r o s a u n esfuerzo común p a r a l levar a sus pueblos u n 

acelerado progreso económico y u n a m a y o r jus t ic ia social den

tro de u n marco de d i g n i d a d personal y de l i b e r t a d política. 

E l gabinete de Eisenhower, inst igado p o r el presidente 

K u b i t s c h e k y co laborando con él, había sentado las bases de 

u n p r o g r a m a de desarrollo económico y social p a r a l a Amé

r i c a L a t i n a q u e se i b a a convert ir en l a idea d e l presidente 

K e n n e d y de u n a A l i a n z a para el Progreso. T o c a b a a su f i n 

l a administración de Eisenhower y l a de K e n n e d y i b a a co

menzar. 

E l término de A l i a n z a para el Progreso fue empleado p o r 

p r i m e r a vez en u n a frase del discurso i n a u g u r a l de l presi

dente K e n n e d y en enero de 1961. E l 13 de marzo, en una re

cepción dada en l a Casa B l a n c a p a r a los diplomáticos la t ino

americanos, m i e m b r o s selectos del Congreso y otros funciona

rios. E l presidente K e n n e r y expuso sus ideas p a r a el programa 

y d i j o : 

Si debemos enfrentarnos a u n p r o b l e m a de tales d i 
mensiones nuestro enfoque debe tener l a m i s m a magni
t u d y debe estar de acuerdo con l a concepción majes
tuosa de l a Operación p a n a m e r i c a n a . E s por l o que 
he p e d i d o a los pueblos de este hemisfer io que se u n a n 
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en u n a n u e v a a l ianza p a r a el progreso, u n vasto esfuerzo 
cooperativo, s in p a r a l e l o en m a g n i t u d y nobleza de pro
pósitos, p a r a satisfacer las necesidades básicas de los pue
blos americanos de v i v i e n d a , trabajo, t ierra, s a l u d y 
educación. 

E l 26 de mayo de 1961, el presidente K e n n e d y se dir igió 

a los presidentes del Senado y de l a Cámara en relación a l 

proyecto de reorganizar el P r o g r a m a de Seguridad M u t u a 

( M u t u a l Security Program). M i e n t r a s tanto, el 27 de mayo, se 

autorizó de f in i t ivamente u n fondo de 600 mi l lones de dóla

res para el P r o g r a m a Social y Económico Interamericano en 

el Congreso de los Estados U n i d o s . E l 2 de j u n i o se anunció 

q u e la responsabi l idad y a u t o r i d a d en l a elaboración y ejecu

ción de los programas de desarrol lo y ayuda para el exter ior 

recaería en u n a única dependencia dentro del D e p a r t a m e n t o 

de Estado: l a A g e n c i a p a r a el Desarro l lo I n t e r n a c i o n a l (Agen¬

cy for I n t e r n a t i o n a l D e v e l o p m e n t ) , l l a m a d a también " A I D " 

[las siglas en inglés corresponden a l a p a l a b r a " a y u d a " en 

español]. 

E l 5 de agosto de 1961, bajo los auspicios de l a O E A se 

convocó l a R e u n i ó n especial d e l Consejo Interamericano Eco

nómico y Socia l ( C I E S ) a n i v e l m i n i s t e r i a l , en P u n t a d e l 

Este, U r u g u a y , con el f i n de del inear l a A l i a n z a p a r a el P r o 

greso. E l secretario d e l T e s o r o , Douglas D i l l o n , encabezó l a 

delegación norteamericana, mientras que los senadores W a y n e 

M o r s e y B o u r k e B . H i c k e n l o o p e r asistieron como observa

dores. 

L a reunión especial de l C I E S en p u n t a del Este concluyó 

e l 17 de agosto de 1961 a l f irmarse los documentos f u n d a m e n 

tales de l a A l i a n z a p a r a el Progreso por veinte m i e m b r o s de 

l a O E A , i n c l u y e n d o a l a R e p ú b l i c a D o m i n i c a n a que ya ha

bía sido re integrada en l a Organización, pero no C u b a q u e 

se había negado a f i r m a r . Estos documentos básicos eran: 

1) L a Declaración a los Pueblos de América; y 

2) L a C a r t a de P u n t a del Este que establecía l a A l i a n z a 

para el Progreso dentro d e l marco de l a Operación 

panamer icana . 

Además se a d o p t a r o n diez y seis resoluciones relativas a l 
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desarrol lo económico y social, l a integración económica, pro

ductos básicos de exportación, examen a n u a l de l progreso eco

nómico y social y reuniones del C I E A a n i v e l m i n i s t e r i a l , y 

l a op in ión pública y l a A l i a n z a para el Progreso. 

E n términos generales, l a A l i a n z a p a r a e l Progreso es u n a 

frase q u e describe los programas económicos y sociales que 

e m p r e n d e n los firmantes de l a C a r t a de P u n t a del Este tanto 

en sus relaciones de gobierno a gobierno, como de gobierno 

con part iculares en el campo l a t i n o a m e r i c a n o . U n a serie de 

departamentos, agencias, oficinas y organizaciones demasiado 

numerosas p a r a enumerarlas aquí f u n c i o n a n dentro del pro

grama en u n a forma u otra. Es u n a organización tan grande 

que los propios administradores de l a A g e n c i a " A I D " tarda

r o n en darse cuenta de lo que estaban haciendo y hac ia donde 

i b a n . Efectivamente, es de u n a t a n c o m p l i c a d a organización 

y administración que es prácticamente i m p o s i b l e bosquejar 

u n a organización de sus actividades internas y externas i n c l u 

yendo todas las ramas de este asunto. 

Es u n tanto obscuro y aventurado determinar dónde se 

encuentra l a o f i c i n a central de administración y fomento del 

p r o g r a m a completo de l a A l i a n z a p a r a el Progreso. G r a n par

te de sus actividades y a c iencia c ierta las que corresponden a 

los Estados U n i d o s , están centradas en l a A g e n c i a del Desarro

l l o I n t e r n a c i o n a l ( A I D ) dentro del D e p a r t a m e n t o de Estado, 

donde u n a d m i n i s t r a d o r asistente de l a o f i c ina correspon

diente a l a América L a t i n a actúa como C o o r d i n a d o r de l a 

A l i a n z a p a r a el Progreso a través de innumerables comités, 

los más importantes de los cuales son el C o m i t é de l a A l i a n z a 

p a r a el Progreso y el C o m i t é de Préstamos p a r a el Desarrol lo . 

L a c a n t i d a d exacta de d i n e r o necesaria p a r a l levar a l cabo 

el p r o g r a m a de l a A l i a n z a para el Progreso no se estableció 

en l a C a r t a de P u n t a del Este. E n a q u e l documento se dice 

que "se p o n g a a disposición de los países lat inoamericanos 

u n aporte de capi ta l procedente de fuentes exteriores, durante 

los próximos diez años, de p o r l o menos U S $ 10,000 m i l l o 

nes, d a n d o p r i o r i d a d a los países de menos desarrollo re lat ivo. 

L a m a y o r parte de esa suma deberá estar const i tu ida p o r 

fondos públicos. 
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E n la R e u n i ó n de P u n t a d e l Este se pensó que los Estados 

U n i d o s debían poner a disposición de los países, a través de 

préstamos, créditos y subvenciones, l a décima parte de l a can

t i d a d total que e l p r o g r a m a de l a A l i a n z a planea i n v e r t i r en 

l a América L a t i n a en u n p e r i o d o de diez años. L o s Estados 

U n i d o s , a condición de que los países lat inoamericanos adop

t e n ciertas reformas, les ayudarán a conseguir otra décima 

p a r t e de otros fondos públicos, mientras que los propios paí

ses deberán proveer el 8 0 % restante de los fondos ya sea 

i n c r e m e n t a n d o los impuestos, p o n i e n d o acciones en venta , 

p r o p i c i a n d o e l ahorro y l a inversión internos o b i e n atrayen

d o l a inversión extranjera. E n otras palabras, se h a b l ó de 

u n a inversión de cerca de c ien m i l m i l l o n e s de dólares en 

u n per iodo de diez años, el ochenta p o r ciento de los 

cuales provendría de las mismas repúblicas l a t i n o a m e r i 

canas. 

T o m a n d o en cuenta q u e el to ta l de l a inversión d irecta 

de capi ta l norteamericano en toda l a América L a t i n a ( in

c l u y e n d o las dependencias europeas) hasta el periodo q u e ter

m i n a en 1961 es de u n poco más de $ 10,000 mi l lones de dó

lares, l a c i fra que se h a propuesto p a r a los próximos diez 

años de $ 100,000 m i l l o n e s de dólares parece u n poco exage

r a d a . S i n embargo esta es l a meta . 

E n l o que se refiere a l f i n a n c i a m i e n t o i n m e d i a t o y a corto 

p lazo , los Estados U n i d o s d e c i d i e r o n destinar u n poco más 

de m i l m i l l o n e s de dólares en u n año, t e r m i n a n d o en mar

zo de 1962. U n tota l de 1,030 m i l l o n e s se destinó a los países 

la t inoamericanos d u r a n t e este p r i m e r año de actividades q u e 

t e r m i n a b a el 28 de febrero de 1962, pero se suponía q u e so

l a m e n t e l a cuarta parte de esta s u m a habría s ido realmente 

desembolsada en ese m o m e n t o . 

L o s fondos de l a A l i a n z a p a r a e l Progreso provistos p o r el 

g o b i e r n o de los Estados U n i d o s se a d m i n i s t r a n p o r unas 

agencias gubernamentales, de las cuales las más importantes 

son: l a A g e n c i a p a r a e l D e s a r r o l l o I n t e r n a c i o n a l ( A I D ) , e l 

B a n c o de Exportac ión e Importac ión de W a s h i n g t o n ( E x i m -

b a n k ) , el F o n d o p a r a el Progreso Social (Social Progress 

T r u s t F u n d ) a d m i n i s t r a d o p o r el B a n c o Interamericano de 
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Desarro l lo ( B I D ) y el p r o g r a m a de A l i m e n t o s para l a paz 

emanado de l a ley públ ica 480. 

P a r a el año fiscal que t e r m i n a e l 30 de j u n i o de 1962, los 

préstamos y obligaciones autorizados (no necesariamente des

embolsados) sumaban u n poco menos de $ 1,208 mi l lones de 

ayuda económica, de los cuales u n a c a n t i d a d de 311 m i l l o 

nes, casi el 26 % , se otorgó en forma de subvenciones. D e este 

tota l , l a A g e n c i a A I D administró 475 m i l l o n e s o sea el 39.3 % ; 

el E x i m b a n k 254 m i l l o n e s o el 18.5 % ; A l i m e n t o s para l a Paz 

135 m i l l o n e s o 11.2 % , y otras agencias 120 mi l lones , c o n u n 

poco menos d e l 10 % . 

L o s países que resul taron favorecidos p o r estas autoriza

ciones de préstamo y obl igaciones fueron: C h i l e con 215 m i 

l lones, o sea el 17.8 % del total ; B r a s i l c o n 203 mi l lones o 

1 6 . 8 % ; M é x i c o c o n 142 m i l l o n e s o el 14 % ; A r g e n t i n a con 

79 m i l l o n e s o 6.5 % ; Perú, V e n e z u e l a y C o l o m b i a con 72 m i 

l lones cada u n o o sea 6 % cada u n o . Estos seis países juntos 

r e c i b i e r o n cerca de 854 m i l l o n e s , o sea, cerca del 71 % d e l 

tota l . 

Estas cifras p u e d e n ser impresionantes hasta que se ve 

dónde y cómo se gastó o v a a gastarse ese dinero, y sobre 

todo q u é porcentaje de esa c a n t i d a d se destinará a las clases 

desposeídas, centro de todos los problemas y cuyo bienestar 

se supone debe ser el objet ivo p r i n c i p a l de todos estos esfuer

zos. E n l a práctica u n a c a n t i d a d m u y pequeña de los fondos 

autorizados h a sido desembolsada, y d e l tota l aprobado d u r a n 

te e l p r i m e r año de operaciones que terminó el 28 de febrero 

de 1962, cerca del 60 % se destinó a categorías no productivas 

c o m o el f i n a n c i a m i e n t o de compras, balanzas de pago, apoyo 

presupuestario, reconstrucción, créditos industriales y bienes 

de c a p i t a l , compañías nacionales y bancos, y solamente el 40 % 

restante se dirigió a las empresas product ivas de las q u e las 

masas p u e d e n p a r t i c i p a r . 

L o s fondos adminis trados p o r las agencias mencionadas se 

a p r u e b a n y autor izan en el Congreso de los Estados U n i d o s 

después de haber sido justif icadas p o r todos los oficiales y 

agencias encargadas. E l o r i g e n y encauzamiento de los fon

d o s aprobados en las agencias d i s t r i b u i d o r a s es u n tanto obs-
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c u r o , pero e n úl t imo análisis s iempre p r o v i e n e n del contr i 

buyente. E s evidente entonces que los contribuyentes y los 

senadores q u e los representan t ienen u n interés tangible en 

q u e esos fondos logren los objetivos p a r a los cuales fueron 

solicitados. 

T r a t a n d o de just i f icar las autorizaciones de los fondos, los 

administradores de estas agencias alegan que l a colocación de 

estas sumas n o es sólo benéfica p a r a l a situación en la América 

L a t i n a s ino que beneficia también grandemente a l a econo

m í a norteamericana. Destacan q u e entre 80 y el 85 % d e l 

d i n e r o autor izado o prestado a l a América L a t i n a no sale de 

los Estados U n i d o s , s ino que es gastado en el país en m a q u i 

n a r i a , e q u i p o , artículos y servicios que incrementan l a pro

ducción, e l empleo y las exportaciones de los Estados U n i d o s . 

H a y m u c h o s la t inoamericanos q u e creen que la A l i a n z a 

p a r a el Progreso es más u n a a l ianza p a r a el progreso de los 

Estados U n i d o s que p a r a el de l a América L a t i n a , y que n o es 

s i n o u n vasto proyecto escondido tras u n a máscara de altruis

m o aparente, fomentando préstamos p a r a los países q u e ne

cesitan c a p i t a l urgentemente, c a p i t a l que servirá para satisfa

cer l a c o m p r a de materiales, e q u i p o , artículos y servicios en 

los Estados U n i d o s , destinándolos a capítulos n o productivos 

de acuerdo c o n proyectos ideados p o r los mismos prestamistas 

e n colaboración c o n intereses establecidos y que para las ma

sas no son más que proyectos fantásticos. Efectivamente, se 

ve u n c o l o n i a l i s m o q u e se i n t r o d u c e p o r l a puerta trasera. 

L a agitación de l a A m é r i c a L a t i n a contra l a A l i a n z a p a r a 

e l Progreso y contra los Estados U n i d o s proviene de los es

tudiantes, obreros y líderes campesinos que representan a las 

grandes masas desposeídas. P o r l a exper iencia de los últimos 

diez y seis años ya es evidente q u e n o se h a p o d i d o lograr n a d a 

de lo que se busca de las masas n i con d inero , n i con ame

nazas, n i c o n adulaciones y n i p o r l a fuerza. N e l s o n R o c k e 

fel ler se d i o cuenta, después de su v is i ta a América L a t i n a 

hace más de v e i n t i c i n c o años, de q u e el p r o b l e m a no es sólo 

económico sino f u n d a m e n t a l m e n t e de relaciones humanas. 

L o que deberíamos de haber hecho hace años y l o q u e 

debemos hacer a h o r a s in n i n g u n a tardanza es llegar a l pue-
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b l o . C o n el f i n de alcanzar este objet ivo debemos crear p r o 

gramas productivos en l a a g r i c u l t u r a , l a i n d u s t r i a , y las m a 

nufacturas, así como en l a distribución, en los que el p u e b l o 

p u e d a part ic ipar , ganar d i n e r o , c o m p r a r artículos domésti

cos, ahorrar, i n v e r t i r y v i t a l i z a r su p r o p i a economía. L o s 

administradores de l a A l i a n z a p a r a el Progreso se d a n cuenta 

de l a urgencia de estas necesidades, pero no h a n a p r e n d i d o a 

enfrentarlas y a d i r i g i r los fondos disponibles por los cauces 

que conducen a fines efectivos. 

E s evidente que l a administración de nuestros programas 

de asistencia externa h a sido tan desunida, compleja, confusa 

y m a l d i r i g i d a que n i n g u n o de los objetivos buscados h a s ido 

logrado. E n p a r t i c u l a r el p r o g r a m a d o p a r a l a A l i a n z a para e l 

Progreso es tan diverso en sus metas, tan nebuloso en su 

estructura y burocrático en su organización que n o se puede 

manejar en l a práctica. A l g o debe hacerse rápidamente p a r a 

central izar y mejorar l a coordinación y administración d e l 

p r o g r a m a de l a A l i a n z a p a r a el Progreso. Antes que n a d a 

debe establecerse u n a o f i c i n a centra l de coordinación y a d m i 

nistración en l a c i u d a d de W a s h i n g t o n , con oficinas f i l ia les 

en cada u n o de los países m i e m b r o s de l a A l i a n z a . M i e n t r a s 

tanto debe darse p r i o r i d a d a los siguientes objetivos básicos: 

1. Revisión de los sistemas educativos y obreros, desarro

l lándolos de acuerdo c o n los sistemas democráticos económi

cos, sociales y políticos de cada país. 

2. Integrar a los estudiantes, profesores, industriales y t ra

bajadores agrícolas en programas populares orientados a su 

bienestar económico y social . 

3. Establecer programas de formación p a r a estudiantes, 

profesores, obreros y campesinos, r e u n i e n d o a sus líderes c o n 

e l f i n de obtener u n e n t e n d i m i e n t o m u t u o y u n a valoración 

de l o esfuerzos hechos p a r a lograr metas democráticas. 

4. Asegurar p a r a cada estudiante, profesor y trabajador u n 

trabajo de acuerdo c o n su formación y h a b i l i d a d , hac iendo 

d e l sent imiento de part ic ipación, d i g n i d a d h u m a n a y seguri

d a d social los incentivos p r i m e r o s y recompensas del esfuerzo 

común. 

5. F o m e n t a r y ayudar a las empresas p a r a el establecimien-
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t o de actividades part iculares y manejo p r i v a d o en l a agri

c u l t u r a , las manufacturas y l a distribución de m o d o ta l que 

l a gente p u e d a ser p r o d u c t o r y c o n s u m i d o r , p a r a crear y sos

tener u n a economía doméstica v iable . 

6. D i r i g i r el m o n t o de los fondos de asistencia hacia l a 

educación, l a salud y las faci l idades sanitarias, viviendas y 

act ividades de bienestar públ ico, t ratando de n o destinar esos 

fondos a servicios públicos, transporte, i n d u s t r i a pesada y 

otros rubros semejantes sino donde y cuando sean absoluta

m e n t e necesarios. 

7. E l i m i n a r p o r completo los gastos de los fondos de ayu

d a en asuntos puramente fiscales tales como el e q u i l i b r i o pre

supuestario y déficits comerciales excepto cuando sean nece

sarios para l a estabilización de economías en inflación. 


